
RESOLUÇÃO Nº 38, DE 17 DE OUTUBRO DE 2018.
A    PRESIDENTE    DO    COLEGIADO  DO  CURSO  DE 

HISTÓRIA,  do Campus de Três  Lagoas, da    Fundação Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,  resolve,
ad referendum:

Art. 1º  Aprovar o Regulamento de Estágio Obrigatório do
Curso de Licenciatura em História do Campus de Três Lagoas, conforme
anexo a esta resolução.

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

 
Maria Celma Borges

Documento assinado eletronicamente por Maria Celma Borges,
Membro de Colegiado, em 17/10/2018, às 10:31, conforme
horário oficial de Mato Grosso do Sul, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0822587 e o código CRC
B232C7FE.

COORDENAÇÃO DE CURSO DE GRADUAÇÃO DE HISTORIA - LICENCIATURA
Av Capitão Olinto Mancini 1662

Fone: 
CEP 79603-011 - Três Lagoas - MS

Referência: Processo nº 23448.002165/2018-08 SEI nº 0822587
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Anexo da Resolução nº 38 do Colegiado de Curso do Curso de História – CPTL/UFMS, de 17 de outubro 

de 2018. 

 

ANEXO 05 - REGULAMENTO DE ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 

 

 

CAPÍTULO I – Definição 

 

Artigo 1º. O Estágio, como componente curricular obrigatório no Curso de Graduação de Licenciatura em 

História, obedece a Lei No. 11.788, de 25 de setembro de 2008, que institui a duração e a carga horária 

dos cursos de licenciatura de graduação plena, de formação de professores para a Educação Básica em 
nível superior e a Resolução Nº 107 de 16 de Junho de 2010, que institui as normativas de estágio na 

UFMS.  

 

CAPÍTULO II – Objetivos 

 

Artigo 2º. O Estágio Obrigatório, como componente curricular do Curso de Graduação de Licenciatura 

Plena, em História visa a:  

I – possibilitar aos estudantes a consolidação de conhecimentos apreendidos/construídos no decorrer do 

curso, experienciando-os através da participação dos mesmos em escolas e/ou outras entidades, 

instituições movimentos e organizações sociais;  

II – propiciar aos estudantes um contato com ambientes de trabalho do profissional da educação, 

habilitando-os como professores de História; 
 III – possibilitar aos estudantes diferentes situações que oportunizem a prática docente nos diferentes 

espaços escolares (biblioteca, laboratórios, videotecas, entre outros);  

IV – viabilizar aos estudantes a mobilização dos conhecimentos apreendidos/aprendidos/construídos, às 

atividades propostas para o estágio obrigatório;  

V – desenvolver junto aos estudantes a percepção/entendimento da sala de aula como espaço educativo 

em que ensino e pesquisa devem ocorrer de maneira articulada;  

VI – estimular o processo educativo em seu tríplice aspecto: planejamento, execução e avaliação e 

mobilizar os conhecimentos adquiridos dentro das possibilidades e limitações de uma escola real, a fim de 

desenvolver a capacidade de tomar decisões em relação a situações ligadas à prática educativa; 

VII – desenvolver projetos coletivos de investigação na escola e para escola, em interação com a 

Universidade;  
VIII – reafirmar e desenvolver a escolha feita em relação ao campo de trabalho.   

 

CAPÍTULO III – Da duração do Estágio Obrigatório e sua organização 

 

Artigo 3º. A duração do Estágio Obrigatório obedece à legislação do Conselho Nacional de Educação, 

tornando obrigatória uma carga horária de 400 h (quatrocentas horas) em curso de graduação de 

licenciatura plena.   

Parágrafo 1º - No Curso de Graduação de Licenciatura Plena em História, o Estágio Obrigatório terá a 

duração de 408h (quatrocentas e oito horas), estando assim estruturado:  

Estágio Obrigatório I; Estágio Obrigatório II e Estágio Obrigatório III, a serem realizados nas escolas 

públicas conveniadas ou aprovadas por meio de Relatório de Avaliação da Concedente, de ensinos 

Fundamental II, Médio e EJA, por meio de regência programada, oficinas e supervisões de estágio nas 
dependências da Universidade, totalizando 136 horas cada componente. 

 

CAPÍTULO IV - Da tipologia de Estágio Obrigatório 

 

Artigo 4°. O Estágio Obrigatório do Curso de Graduação de Licenciatura em História deverá ser realizado 

pelo discente em escolas de Educação Básica (Ensino Fundamental, Médio e EJA) da rede de ensino 

público, preferencialmente – mas não obrigatoriamente – em estabelecimento de ensino no município de 

Três Lagoas, conforme convênio e aprovação firmada pelo termo de compromisso de estágio celebrado 

entre todas as partes. Mediante necessidade de realização do Estágio Obrigatório em outras cidades dos 
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estados do Mato Grosso do Sul e de São Paulo, fica a critério do orientador de estágio e da Comissão de 

Estágio autorizar. 

 

CAPÍTULO V – Do professor Orientador 

 

Artigo 5º. O orientador de estágio deve ser professor efetivo no curso de História, com encaminhamento 

na área de ensino de história.   

Artigo 6º. O professor orientador, conforme o projeto de estágio desenvolvido, poderá ter auxílio de 
outros docentes, monitores. 

Artigo 7º. Ao professor orientador cabe apresentar a COE, o plano de ensino relativo à unidade curricular 

ministrada por ele.     

Parágrafo 1º - O Plano de Ensino de Estágio Obrigatório deve ser coerente com as diretrizes de Estágio 

Obrigatório do Curso.   

Parágrafo 2º - Cabe ao professor orientador encaminhar, acompanhar e orientar o estudante estagiário às 

escolas e/ou outras entidades, instituições, movimentos e organizações sociais em que fará o estágio, que 

deverá ser realizado em período não coincidente com os horários de aula das demais disciplinas.   

Parágrafo 3º - Cabe ao professor orientador, junto com os estudantes estagiários, a apresentação, 

discussão e deliberação sobre o plano de estágio à instituição, entidade, movimento ou organização social 

que acolher o estágio, assim como o encaminhamento aos mesmos da avaliação dos trabalhos realizados.   
Parágrafo 4º - Cabe aos professores orientadores, junto com a Comissão de Estágio, o poder de decisão 

sobre definição, alteração da tipologia, do local e horário de realização do estágio.   

Parágrafo 5º - Cabe ao professor orientador garantir o cumprimento da carga horária do estágio, bem 

como a liberdade de estendê-la de acordo com necessidades que se apresentarem no seu transcorrer; 

Artigo 8º - São prerrogativas do professor orientador: 

I- Fornecer informações sobre a regulamentação e sobre a documentação do estágio aos alunos;  

II- Analisar a proposta do estágio através do plano de trabalho do aluno;  

III- Autorizar a realização do estágio através do plano de trabalho do aluno;  

IV- Oportunizar experiências ao estagiário por meio de tarefas específicas do campo de ação profissional;  

V- Possibilitar o entrosamento entre as atividades planejadas para o estágio nas instituições;  

VI- Acompanhar e orientar o aluno no transcurso do estágio em todas as suas etapas, promovendo 
encontros de orientação e de reflexão sobre as práticas encontradas na escola; 

VII- Elaborar os instrumentos do estágio; 

VIII- Examinar e emitir parecer nas programações detalhadas do estagiário;  

IX- Promover a atualização do estágio obrigatório através de pesquisa constante nas alterações jurídicas e 

políticas no campo educacional. 

X-Manter contato com o professor supervisor da escola de modo a qualificar a experiência do estágio. 

 

CAPÍTULO VI - Dos Estudantes Estagiários 

 

Artigo 9º. O estudante estagiário terá as seguintes obrigações no transcorrer do desenvolvimento do 

Estágio Obrigatório:  

I - fazer parte do projeto institucional de Estágio Obrigatório estabelecido por meio da Supervisão de 
Estágio, da Orientação do Estágio e seus parceiros;  

II - orientar-se nas atividades de estágio pelas normas internas da escola, devendo conhecer seu projeto 

político-pedagógico, e/ou orientar-se pelas diretrizes dos projetos de pesquisa e extensão a serem 

desenvolvidos;  

III - respeitar os horários de aula definidos pelo professor supervisor do estágio;  

IV - preencher os documentos obrigatórios de Estágio (Carta de Apresentação, Termo de Compromisso, 

Relatório de Avaliação da Concedente e Formulários Específicos de cada Estágio) bem como elaborar seu 

plano de trabalho/atividades de estágio conforme orientado;  

V - executar o plano sob a orientação e acompanhamento do professor supervisor e do professor 

orientador;  

VI - cumprir as exigências do professor supervisor e do professor orientador;  
VII - comparecer pontualmente ao local de estágio, nos horários previamente definidos, não sendo 

admitidas faltas a não ser em casos previstos por lei; o mesmo vale para o cumprimento do cronograma 

de reuniões do professor orientador; 

VIII - participar ativamente da vida da escola durante o período de estágio; 

IX - comportar-se dentro da ética e moral relativas à sua profissão, respeitando os profissionais da 

educação que atuam na escola;   

X - estar regularmente matriculado no(s) semestre(s) que corresponde(m) ao período do estágio;  
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XI - tratar com cortesia e urbanidade todas as pessoas relacionadas direta ou indiretamente com a 

instituição, usar de discrição sobre qualquer informação confidencial, de que tenha conhecimento durante 

o estágio;  

XII - responsabilizar-se pelo material que lhe for confiado;  

XIII - como membro integrante da UFMS, o estagiário deverá zelar pelo seu nome e pela instituição que 

representa.   

 

 

CAPÍTULO VII - Dos Professores Supervisores 

 

Artigo 10º - O estágio curricular no curso de Graduação de Licenciatura Plena em História deverá ser 

supervisionado por docentes efetivos ou temporários das escolas conveniadas e aprovadas pelo Relatório 

de Avaliação da Comissão de Estágio. 

Parágrafo 1º - O professor supervisor deve aprovar e colaborar na construção dos planos de aula e 

atividades de ensino a serem realizadas durante o estágio. 

Parágrafo 2º- Ao professor supervisor cabe acompanhar as atividades de regência. 

Parágrafo 3º- Cabe ao professor supervisor o preenchimento das fichas de horas e da ficha de avaliação 

do estagiário. 

Parágrafo 4º- Cabe ao professor supervisor manter contato com o professor orientador da universidade de 
modo a qualificar a experiência do estágio. 

 

CAPÍTULO VIII – Da realização e comprovação 

 

Artigo 11º. O aluno deverá entregar ao professor orientador, conforme cronograma estabelecido em cada 

semestre:  

1) cadastro e plano de atividades/trabalho; 2) fichas de registro das atividades e instrumentos de 

observação (disponíveis no site), devidamente assinadas, carimbadas. 3) relatório das atividades do 

estágio, conforme orientação do professor; 4) planos de aulas (se houver regência). 

 

CAPÍTULO IX - Da Avaliação 

 

 

Artigo 12º. A avaliação dos estudantes em disciplinas de Estágio Obrigatório se fundamentará no plano 

de atividades/trabalho proposto pelo professor supervisor, bem como na produção do relatório final. 

Parágrafo único - O professor orientador discutirá com os estudantes estagiários, deixando estabelecido 

no seu plano de ensino conteúdos, métodos e recursos didático-pedagógicos, bibliografia básica, 

maneiras, valores e/ou conceitos correspondentes, utilizados no processo avaliativo.   

Artigo 13º. Será aprovado nas unidades curriculares Estágio Obrigatório I, II e III o discente que obtiver 

menção de APROVADO em cada uma das disciplinas e frequência de acordo com a legislação em vigor, 

correspondendo esta às atividades realizadas no decorrer do semestre e à elaboração e entrega do 

Relatório Final, em data previamente fixada, conforme o Plano de Ensino das disciplinas proposto pelo 

professor supervisor.   
Parágrafo 1º - Caso haja ausência justificada em atividades nas dependências da Universidade, poderá 

haver trabalho de compensação de horas estipulado pelo professor orientador, cabendo a este aceitar ou 

não as justificativas apresentadas;  

Parágrafo 2º - Não haverá exame final para o estudante de unidades curriculares do Estágio Obrigatório. 

Portanto, os estudantes poderão ser reprovados nas unidades curriculares Estágio Obrigatório I, Estágio 

Obrigatório II e Estágio Obrigatório III. 

Artigo 14º. Os casos não presentes neste regulamento serão analisados e definidos pelos membros do 

COE e Colegiado de Curso de História. 

 

 

Três Lagoas, 16 de outubro de 2018. 
 

 

______________________________________ 

MARIA CELMA BORGES 

Presidente do Colegiado de Curso de História 
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